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FLEX INTERATIVA S.A. 
CNPJ 17.298.148/0001-57  NIRE 35300551141

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Convidam-se os Senhores Acionistas da FLEX INTERATIVA S.A., a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, 
que será realizada: DATA E HORÁRIO: 04 de fevereiro de 2025, às 10h. LOCAL: a Assembleia será realizada exclusivamente de 
forma online pelo link: https://meet.google.com/zqd-oawj-fwv. Ordem do Dia: 1. Em sede de Assembleia Geral Ordinária: a) 
Prestação de contas dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, publicadas no Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), que pode ser consultado 
no link https://www.gov.br/centraldebalancos/#/demonstracoes; b) Caso haja, os acionistas deliberarão sobre a destinação 
do resultado líquido do exercício e distribuição de dividendos; c) Recebimento das renúncias dos Srs. Fernando Godoy ao cargo 
de Diretor Presidente; Raffaele Cecere ao cargo de Diretor Vice-Presidente; Alexandre Luiz de Souza Pinto ao cargo de Diretor 
de Operações e Marcelo Rodino Cerqueira ao cargo de Diretor de Inovação e Tecnologia; d) Eleição de Diretor Presidente da 
Companhia; e) Ratificação de todos os atos praticados pela Diretoria da Companhia até 02 de fevereiro de 2024. 2. Em sede de 
Assembleia Geral Extraordinária: a) Deliberação sobre alteração dos cargos da Diretoria, a fim de extinguir os cargos de Diretor 
Vice-Presidente, Diretor de Inovação e Diretor de Operações, com a consequente alteração dos artigos 16º e 17º do Estatuto 
Social da Companhia; b) Levar ao conhecimento dos acionistas que os mutuantes signatários do Instrumento Particular de 
Mútuo Conversível em Participação Societária e Outras Avenças (“Contrato de Mútuo”), datado de 25 de maio de 2021, entraram 
em contato com a Diretoria da Companhia e informaram que não desejam realizar a conversão do aporte em ações da Companhia 
e  que, consequentemente, desejam a restituição dos valores aportados por cada um dos mutuantes; c) Deliberar sobre a 
solicitação de restituição dos valores aportados no Contrato de Mútuo acima descrito, considerando que a Companhia não possui 
fluxo de caixa suficiente para a restituição e deliberação sobre a possível chamada de capital entre os acionistas da Companhia; 
d) Deliberação de outros assuntos de interesse da Companhia.

São Paulo – SP, 21 de janeiro de 2025.
Fernando Godoy - Diretor Presidente.

Engineering do Brasil S.A.
CNPJ 09.433.094/0001-67 - NIRE 3530038771-6

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 16 de Setembro de 2024
1. Data, Horário e Local: Aos 16 (dezesseis) dias do mês de setembro de 2024, às 11h00, na sede social 
da Engineering do Brasil S.A., localizada na Rua Dr. Geraldo Campos Moreira, nº 375, 10º andar, conjuntos 
101 e 102, Cidade Monções, CEP 04571-020, cidade de São Paulo, estado de São Paulo (“Companhia”). 
2. Convocação e Presenças: dispensadas as formalidades de convocação previstas no artigo 21, parágrafo 
1º, do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista a presença de todos os membros do conselho de 
administração da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Filippo Di Cesare; Secretária: Joyce Santos de Agui-
lar. 4. Ordem do Dia: (i) Alteração da data de realização desta reunião do conselho de administração da 
Companhia, previamente agendada para o dia 23 de agosto de 2024, conforme deliberado na Reunião do 
Conselho de Administração da Companhia, datada de 24 de novembro de 2023, para a presente data; 
(ii) Apreciação das contas dos administradores, bem como das demonstrações financeiras relativas ao 1º 
semestre do exercício social corrente, tendo por base as demonstrações financeiras da Companhia levan-
tadas em 30 de junho de 2024 (“DFs do 1º Semestre”); (iii) Apreciação do Relatório Anual do Comitê de 
Ética e Compliance, referente ao exercício social de 2023 (“Relatório Anual CEC 2023”); (iv) Aprovação da 
atualização do Programa de Integridade da Companhia (o “Programa de Integridade 2024”); (v) Aprovação 
das atualizações de certas políticas e normativos internos da Companhia; e (vi) Apreciação, nos termos dos 
Artigos 19 e 32 do Estatuto Social da Companhia, das 2 (duas) propostas a serem enviadas à Companhia 
de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - (“SABESP”), para (a) a prestação de serviços professionais 
de suporte, manutenção e evolução da solução Net@Suite e das Soluções Cloud; e (b) a renovação de 
contrato relativo à manutenção e atualização das Licenças Net@Suite e Smart Tax; (“Propostas SABESP 
Net@Suite”). 5. Deliberações: Colocada em discussão a matéria objeto da ordem do dia, os membros do 
conselho de administração da Companhia, de forma unânime, desconsiderados os votos dos legalmente 
impedidos: (i) Aprovaram a alteração da data de realização desta reunião do conselho de administração da 
Companhia, previamente agendada para o dia 23 de agosto de 2024, para a presente data; (ii) manifes-
taram-se favoravelmente, sem quaisquer ressalvas ou restrições, às contas da administração e às demons-
trações financeiras da Companhia, relativas ao 1º semestre do exercício social corrente, nos termos dos 
documentos apresentados pela diretoria aos membros do conselho de administração, em especial das DFs 
do 1º Semestre, as quais serão arquivadas na sede da Companhia, disposto que as contas da administração 
e demonstrações financeiras, quando consolidadas ao final do exercício social corrente, serão submetidas 
para apreciação ad referendum à Assembleia Geral Ordinária da Companhia a ser realizada em 2025; (iii) 
Aprovaram, sem quaisquer ressalvas ou restrições, o Relatório Anual CEC 2023, o qual foi elaborado pelo 
Comitê de Ética e Compliance da Companhia e previamente submetido à análise dos membros do Conselho 
de Administração, cuja cópia será arquivada na sede da Companhia, juntamente com a via assinada e regis-
trada da presente Ata; (iv) aprovaram, sem ressalvas ou restrições, o Programa de Integridade 2024, cuja 
cópia será arquivada na sede da Companhia, juntamente com a via assinada e registrada da presente Ata, 
atualizado para adequar certas políticas internas da Companhia às melhores práticas de mercado, o qual foi 
apreciado e aprovado, previamente, pela Diretoria, pelo Comitê de Ética e Compliance da Companhia, e, em 
seguida, submetido previamente à apreciação do Conselho de Administração da Companhia, tendo em vista 
as atribuições do Conselho de Administração da Companhia previstas no Artigo 19 do seu Estatuto Social, 
disposto, ainda, que a administração executiva da Companhia fica autorizada a praticar todos os atos ne-
cessários para a efetiva e contínua implementação das políticas compreendidas no Programa de Integridade 
2024, inclusive procedendo com a sua divulgação, interna e externamente, por todos os meios julgados 
apropriados pela Companhia para a sua devida publicização e conhecimento das diferentes partes interes-
sadas a que se destinam e realização dos treinamentos dedicados; (v) Aprovaram, sem quaisquer ressalvas 
ou restrições, as atualizações das seguintes políticas e normativos internos da Companhia: Administrativos 
- (a) Ciclo Ativo; (b) Ciclo Passivo; (c) Política de Reembolso; (d) Normativa de Veículos Corporativos; (e) 
Política de Viagens; (f) Guia de Procedimentos da Área de Compras; (g) Política e Manual Uber for Business; 
Jurídico - (h) Diretriz de Aprovação e Assinatura de Contratos com Clientes; (i) Política de Propriedade Inte-
lectual; (j) Política de Privacidade; Tecnologia da Informação - (k) Diretriz do Departamento de Tecnologia 
da Informação da Companhia, cujas cópias serão arquivadas na sede da Companhia, juntamente com a via 
assinada e registrada da presente Ata, as quais foram apreciadas e aprovadas, previamente, pelo Departa-
mento Administrativo, Departamento de Tecnologia da Informação (TI), Departamento Jurídico, conforme o 
caso, pela Diretoria da Companhia, e, em seguida, submetida à apreciação do Conselho de Administração 
da Companhia, tendo em vista as atribuições do Conselho de Administração da Companhia previstas no 
Artigo 19 do seu Estatuto Social, disposto, ainda, que a administração executiva da Companhia fica auto-
rizada a praticar todos os atos necessários para a efetiva e contínua implementação de referidas políticas, 
inclusive procedendo com a sua divulgação por todos os meios julgados apropriados pela Companhia para 
a sua devida publicização e conhecimento das diferentes partes interessadas a que se destinam; e (vi) 
Aprovaram, nos termos dos Artigos 19 e 32 do seu Estatuto Social, o envio, pela Companhia, das Propostas 
SABESP Net@Suite, cujas cópias serão arquivadas na sede da Companhia, juntamente com a via assinada 
e registrada da presente Ata, as quais foram aprovadas previamente pelos setores internos e competentes da 
Companhia, e, em seguida, submetida à apreciação dos membros do Conselho de Administração, para aten-
der à solicitação da SABESP, ficando, desde já, a Diretoria autorizada, observada a forma de representação 
disposta no Estatuto Social da Companhia, a praticar todos e quaisquer atos exigidos ou necessários para 
a concretização da contratação da Companhia pela SABESP, incluindo, mas não se limitando à elaboração, 
obtenção e submissão de documentos, a negociação dos termos da proposta, bem como a celebração de 
contratos ou acordos com a SABESP oriundos ou decorrentes das Propostas SABESP Net@Suite, desde 
que observadas as práticas comercias usuais da Companhia, bem como seus normativos internos. 6. En-
cerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata em forma 
de sumário, a qual lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. A presente é 
cópia fiel da ata lavrada no Livro próprio da Companhia. Mesa: Filippo Di Cesare - Presidente; Joyce Santos 
de Aguilar - Secretária. Conselheiros: Filippo Di Cesare; Michele Allamprese; p.p. Luigi Bianchini Neto; 
Leonardo Vasconcellos Terribili. JUCESP 386.773/24-5 em 22/10/24. Maria Cristina Frei - Secretária-Geral.

Engineering do Brasil S.A.
CNPJ 09.433.094/0001-67 - NIRE 3530038771-6

Ata de Reunião Extraordinária do Conselho de Administração Realizada em 29 de Outubro de 2024
1. Data, Horário e Local: Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de outubro de 2024, às 11h00, na sede social 
da Engineering do Brasil S.A., localizada na Rua Dr. Geraldo Campos Moreira, nº 375, 10º andar, conjuntos 
101 e 102, Cidade Monções, CEP 04571-020, cidade de São Paulo, estado de São Paulo (“Companhia”). 
2. Convocação e Presenças: dispensadas as formalidades de convocação previstas no artigo 21, parágrafo 
1º, do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista a presença de todos os membros do conselho de ad-
ministração da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Filippo Di Cesare; Secretária: Joyce Santos de Aguilar. 4. 
Ordem do Dia: Apreciação, nos termos dos Artigos 19 e 32 do Estatuto Social da Companhia, da Requisição 
de Proposta (RFP), enviada pela Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRAS (“Eletrobrás”), registrada 
sob o nº 3700005727, para a contratação de certos serviços técnicos especializados para Operacionalizar a 
Usina de Inovação (“RFP Eletrobrás Usina de Inovação”). 5. Deliberações: Colocada em discussão a matéria 
objeto da ordem do dia, os membros do conselho de administração da Companhia, de forma unânime, des-
considerados os votos dos legalmente impedidos, aprovaram, nos termos dos Artigos 19 e 32 do Estatuto 
Social da Companhia, aprovaram, nos termos dos Artigos 19 e 32 do seu Estatuto Social, o envio, pela Com-
panhia, da proposta à Eletrobrás, cuja cópia será arquivada na sede da Companhia, juntamente com a via 
assinada e registrada da presente Ata, a qual foi aprovada previamente pelos setores internos e competentes 
da Companhia, e, em seguida, submetida à apreciação dos membros do Conselho de Administração, para 
atender à RFP Eletrobrás Usina de Inovação, ficando, desde já, a Diretoria autorizada, observada a forma 
de representação disposta no Estatuto Social da Companhia, a praticar todos e quaisquer atos exigidos 
ou necessários para a concretização da contratação da Companhia pela Eletrobrás, incluindo, mas não se 
limitando à elaboração, obtenção e submissão de documentos, a negociação dos termos da proposta, bem 
como a celebração de contratos ou acordos com a Eletrobrás oriundos da RFP Eletrobrás Usina de Inovação, 
desde que observadas as práticas comercias usuais da Companhia, bem como seus normativos internos. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata em 
forma de sumário, a qual lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. A presente 
é cópia fiel da ata lavrada no Livro próprio da Companhia Mesa: Filippo Di Cesare - Presidente; Joyce Santos 
de Aguilar - Secretária. Conselheiros: Filippo Di Cesare; Michele Allamprese; p.p. Luigi Bianchini Neto; 
Leonardo Vasconcellos Terribili. JUCESP 424.389/24-1 em 18/11/24. Maria Cristina Frei - Secretária-Geral.

Engineering do Brasil S.A.
CNPJ 09.433.094/0001-67 - NIRE 3530038771-6

Ata de Reunião Ordinária do Conselho de Administração Realizada em 22 de Novembro de 2024
1. Data, Horário e Local: Aos 22 (vinte e dois) dias do mês de novembro de 2024, às 11h00, na sede social 
da Engineering do Brasil S.A., localizada na Rua Dr. Geraldo Campos Moreira, nº 375, 10º andar, conjuntos 
101 e 102, Cidade Monções, CEP 04571-020, cidade de São Paulo, estado de São Paulo (“Companhia”). 
2. Convocação e Presenças: dispensadas as formalidades de convocação previstas no artigo 21, parágrafo 
1º, do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista a presença de todos os membros do conselho de 
administração da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Filippo Di Cesare; Secretária: Joyce Santos de Aguilar. 
4. Ordem do Dia: (i) Apreciação das contas dos administradores, bem como das demonstrações financeiras 
da Companhia, datadas de 30 de setembro de 2024, e relativas ao 3º trimestre do exercício social corrente; 
e (ii) Aprovação do calendário de reuniões ordinárias do Conselho de Administração da Companhia para 
o exercício social de 2025. 5. Deliberações: Colocadas em discussão as matérias da ordem do dia, os 
membros do conselho de administração da Companhia, de forma unânime, desconsiderados os votos dos 
legalmente impedidos, (i) manifestaram-se, favoravelmente, às contas da administração e às demonstrações 
financeiras da Companhia, datadas de 30 de setembro de 2024, e relativas ao 3º trimestre do exercício 
social corrente, as quais foram apresentadas, previamente, ao conselho de administração da Companhia 
e permanecerão arquivadas na sede da Companhia, disposto, ainda, que ditas demonstrações financeiras, 
quando consolidadas ao final do exercício social corrente, serão submetidas, para apreciação, ad referen-
dum, à Assembleia Geral Ordinária da Companhia de 2025; e (ii) aprovaram o seguinte calendário para 
as reuniões ordinárias do Conselho de Administração da Companhia, para o exercício social de 2025: • 
1ª reunião ordinária - 24 de fevereiro de 2025; • 2ª reunião ordinária - 30 de abril de 2025; • 3ª reunião 
ordinária - 25 de agosto de 2025; e • 4ª reunião ordinária - 25 de novembro de 2025. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata em forma de sumário, 
a qual lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. A presente é cópia fiel da 
ata lavrada no Livro próprio da Companhia Mesa: Filippo Di Cesare - Presidente; Joyce Santos de Aguilar 
- Secretária. Conselheiros: Filippo Di Cesare; Michele Allamprese; p.p. Luigi Bianchini Neto; Leonardo Vas-
concellos Terribili. JUCESP 463.326/24-6 em 13/12/24. Maria Cristina Frei - Secretária-Geral.

Engineering do Brasil S.A.
CNPJ 09.433.094/0001-67 - NIRE 3530038771-6

Ata de Reunião Extraordinária do Conselho de Administração Realizada em 04 de Outubro de 2024
1. Data, Horário e Local: Aos 04 (quatro) dias do mês de outubro de 2024, às 11h00, na sede social da 
Engineering do Brasil S.A., localizada na Rua Dr. Geraldo Campos Moreira, nº 375, 10º andar, conjuntos 
101 e 102, Cidade Monções, CEP 04571-020, cidade de São Paulo, estado de São Paulo (“Companhia”). 2. 
Convocação e Presenças: dispensadas as formalidades de convocação previstas no artigo 21, parágrafo 1º, do 
Estatuto Social da Companhia, tendo em vista a presença de todos os membros do conselho de administração 
da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Filippo Di Cesare; Secretária: Joyce Santos de Aguilar. 4. Ordem do Dia: 
Apreciação, nos termos dos Artigos 19 e 32 do Estatuto Social da Companhia, do 3º aditivo ao contrato global 
a ser celebrado entre a TIM S.A., com sede na Avenida João Cabral de Mello Neto, n° 850, bloco 01, Salas 
501 a 1208, Barra da Tijuca, na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, CEP 22775-057, ins-
crita no CNPJ/MF sob o nº 02.421.421/0001-11 (“TIM”) e a Companhia, para a prestação de certos serviços 
(o “3º Aditivo Contrato HUB 3.0”). 5. Deliberações: Colocada em discussão a matéria objeto da ordem do 
dia, os membros do conselho de administração da Companhia, de forma unânime, desconsiderados os votos 
dos legalmente impedidos, aprovaram, nos termos dos Artigos 19 e 32 do Estatuto Social da Companhia, a 
assinatura do 3º Aditivo Contrato HUB 3.0, cuja cópia será arquivada na sede da Companhia, juntamente com 
a via assinada e registrada da presente Ata, o qual foi aprovado previamente pelos setores internos e compe-
tentes da Companhia, e, em seguida, submetido à apreciação dos membros do Conselho de Administração, 
ficando, desde já, a Diretoria autorizada, observada a forma de representação disposta no Estatuto Social da 
Companhia, a praticar todos e quaisquer atos exigidos ou necessários para a assinatura de dito instrumento 
com a TIM, desde que observadas as práticas comercias usuais da Companhia, bem como seus normativos 
internos. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente 
ata em forma de sumário, a qual lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. A 
presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro próprio da Companhia. Mesa: Filippo Di Cesare - Presidente; Joyce 
Santos de Aguilar - Secretária. Conselheiros: Filippo Di Cesare; Michele Allamprese; p.p. Luigi Bianchini Neto; 
Leonardo Vasconcellos Terribili. JUCESP 390.998/24-2 em 01/11/24. Maria Cristina Frei - Secretária-Geral.

Juntos Somos Mais Fidelização S.A.
CNPJ/MF nº 29.894.630/0001-39 - NIRE 35.300.534.301

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 26 de Setembro de 2024
1. Data, Hora e Local: Aos 26 dias do mês de setembro de 2024, às 10:00 horas, realizada de forma 
exclusivamente digital, com transmissão simultânea por meio da plataforma digital Microsoft Teams. 2. 
Convocação: O Edital de Convocação foi publicado na forma do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), no jornal “O DIA SP”, nas edições 
de (i) 17 de setembro de 2024 - página 4; (ii) 18 de setembro de 2024 - página 5; e (iii) 19 de setembro de 
2024 - página 5, respectivamente, bem como na página de publicações legais do mesmo jornal na internet, 
nas edições de (i) 17 de setembro de 2024 - página 1; (ii) 18 de setembro de 2024 - página 1; e (iii) 19 
de setembro de 2024 - página 1, respectivamente. 3. Presença: A Assembleia contou com a presença 
dos acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social votante da Companhia, conforme 
registro de presença da Plataforma Digital, constituindo, portanto, quórum para instalação e deliberação 
das matérias constantes da ordem do dia. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Sra. Lidiane Souza 
Fernandes, e secretariados pelo Sr. Filiphe Ribeiro Curvello da Silva. 5. Ordem do Dia: deliberar sobre: (i) as 
operações da investida da Companhia situada em Lisboa, Portugal, bem como a ratificação dos aumentos de 
capital realizados durante os anos de 2023 e 2024; e (ii) a autorização à administração da Companhia para 
praticar todos os atos necessários à implementação da(s) matéria(s) aprovada(s). 6. Deliberações: Após o 
exame e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas deliberaram, por unanimidade de 
votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas, o quanto segue: 6.1. Aprovar o encerramento das operações 
da investida Jsm Fidelização (Portugal) Unipessoal Lda, inscrita no NIPC sob o nº 517.124.352, com sede 
na Rua Ivens, nº 42, 1 e 2º andares, 1200-227, na Cidade de Lisboa, em Portugal, bem como a ratificação 
dos aumentos de capital e remessas financeiras realizadas nos anos de 2023 e 2024. 6.1.2. A dissolução 
da entidade deverá ocorrer até o fim do primeiro trimestre do ano de 2025, cabendo a administração 
da Companhia promover os atos necessários, de acordo com o seu planejamento interno. 6.2. Autorizar 
a administração da Companhia a praticar todos os atos necessários à implementação das matérias ora 
aprovadas. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos e lavrada 
a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. São Paulo, 26 de setembro de 2024. 
Mesa: Lidiane Souza Fernandes - Presidente; Filiphe Ribeiro Curvello da Silva - Secretário. Acionistas: 
Votorantim Cimentos S.A., Gerdau Aços Longos S.A. e Tigre S.A. Participações. São Paulo, 26 de setembro 
de 2024. JUCESP 3.996/25-6 em 10/1/25. Aloisio E. Soares Junior - Secretário Geral em exercício.

Polo Films Indústria e Comércio S.A.
CNPJ/MF 26.051.817/0001-82 - NIRE 35.300.494.776

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 09 de Outubro de 2024
I. Data, Horário e Local: no dia 09 de outubro de 2024, às 14:00 horas, na sede social da Polo Films Indústria e 
Comércio S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek 360, 11º andar, Sala Polo I, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000. II. Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, 
conforme permitido pelo Parágrafo Terceiro do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia. III. Composição da Mesa: 
Presidente: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira; Secretário: Fernando Silveira de Moraes. IV. Ordem do Dia: Deliberar, 
nos termos do art. 15º do Estatuto Social da Companhia, sobre: a) a reeleição dos membros da Diretoria. V. Deliberações: 
Aberta a sessão, os membros do Conselho de Administração da Companhia aprovaram a lavratura da presente ata na 
forma de sumário. Ato subsequente, os membros do Conselho de Administração da Companhia debateram acerca dos 
itens constantes da Ordem do Dia, tendo deliberado: a) reeleger os seguintes membros aos cargos de Diretores da 
Companhia, para mandato unificado a se encerrar em 31 de outubro de 2025: (i) Antonio Túlio Jou Inchausti, uruguaio, 
casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, portador da cédula de identidade RNE nº W-479354-1 
expedida pela Coordenação Geral de Polícia de Imigração da Polícia Federal (CGPI/DUREX/DPF), inscrito no CPF/MF sob 
o nº 665.182.530-53, para o cargo de Diretor Superintendente; (ii) Fábio Dias Garcia, brasileiro, em união estável, 
contador, portador da cédula de identidade RG nº 10.135.512-29, emitida pela Secretaria de Justiça e Segurança do 
Estado do Rio Grande do Sul, inscrito no CPF/MF sob o nº 739.805.790-34 ao cargo de Diretor sem designação 
específica; (iii) Reger da Rosa Souza, brasileiro, casado em regime de comunhão universal de bens, engenheiro, 
portador da cédula de identidade RG nº 10.597.019-02, emitida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio 
Grande do Sul, inscrito no CPF/MF sob o nº 931.759.900-10, ao cargo de Diretor sem designação específica; e (iv) o Sr. 
Luciano Izar Ost Stephens, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, portador da cédula 
de identidade RG nº 10.637.289-91, emitida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio Grande do Sul, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 653.016.090-68, ao cargo de Diretor sem designação específica, todos com domicílio 
profissional na BR 386, Km 423, Via 1, 280, Vendinha, Montenegro, Estado do Rio Grande do Sul, CEP 92.532-000. 
VI. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada e lida a presente ata que, achada conforme, foi assinada 
pelos presentes. VII. Assinaturas: Mesa: Presidente - Nelson da Silva Cardoso de Oliveira; Secretário - Fernando Silveira 
de Moraes. Conselheiros: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira (Presidente do Conselho de Administração), Paulo Souza 
Queiroz Figueiredo (Conselheiro) e Marko Jovovic (Conselheiro). São Paulo, 09 de outubro de 2024. Mesa: Nelson da 
Silva Cardoso de Oliveira - Presidente; Fernando Silveira de Moraes - Secretário. Conselheiros: Nelson da Silva Cardoso 
de Oliveira; Paulo Souza Queiroz Figueiredo; Marko Jovovic. JUCESP nº 390.526/24-1 em 30/10/2024. Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício. 
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 19ª
 (DÉCIMA-NONA) EMISSÃO, EM 2 (DUAS) SÉRIES DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. COM LASTRO EM DEBÊNTURES

 EMITIDAS PELA COPOBRAS S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALAGENS, REALIZADA EM 19 DE JUNHO DE 2024
1. DATA, HORA E LOCAL: ao dia 19 do mês de junho de 2024, às 9:00 (nove) horas, de forma exclusivamente digital, nos termos a 
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme em vigor (“Resolução CVM 60”), coordenada pela Travessia Securitizadora 
S.A., sociedade por ações com registro de companhia securitizadora na categoria “S1” perante a CVM, com sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, sala 01, bairro Itaim Bibi, CEP 04533-010, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 26.609.050/0001-64 (“Emissora” ou “Securitizadora”). 2. CONVOCAÇÃO: 
Dispensada a convocação por edital, tendo em vista que se verificou a presença de 100% (cem por cento) dos titulares dos Certificados 
de Recebíveis do Agronegócio da 19ª (décima-nona) Emissão, em 2 (Duas) Séries, da Emissora (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissão”, 
respectivamente), conforme disposto no art. 28, § único da Resolução CVM 60, e, ainda, nos termos da Cláusula 12.5.3 do “Termo de 
Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 19ª (Décima-Nona) 
Emissão, em 2 (Duas) Séries, da Emissora, Lastreados em Debêntures Emitidas pela Copobras S.A. Indústria e Comércio de Embalagens”, 
celebrado em 23 de janeiro de 2024, entre a Emissora ea Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., instituição financeira 
com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, bairro Pinheiros, CEP 05425-020, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88, na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário” e “Termo de Securitização 
Original”, respectivamente), conforme aditado pelo “Primeiro Aditamento ao Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegó-
cio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 19ª (Décima-Nona) emissão, em 2 (Duas) Séries, da Travessia Secu-
ritizadora S.A., Lastreados em Debêntures Emitidas pela Copobras S.A. Indústria e Comércio de Embalagens”, celebrado em 30 de janeiro 
de 2024 (“Primeiro Aditamento”) pelo “Segundo Aditamento ao Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para 
Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 19ª (Décima-Nona) emissão, em 2 (Duas) Séries, da Travessia Securitizadora 
S.A., Lastreados em Debêntures Emitidas pela Copobras S.A. Indústria e Comércio de Embalagens”, celebrado em 01 de abril de 2024 
(“Segundo Aditamento”, e quando referido em conjunto com o Primeiro Aditamento, os “Aditamentos” e estes últimos quando referidos 
em conjunto com o Termo de Securitização Original, o “Termo de Securitização”). 3. PRESENÇA: compareceram à presente assembleia 
(“Assembleia”) os representantes: (a) dos Titulares dos CRA, conforme lista de presença contida no Anexo I da presente ata;(b) da 
Emissora; (c) da Devedora; e (d) do Agente Fiduciário. 4. MESA: Presidida pelo Sr(a). Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa e secreta-
riado pela Sr(a). Rosemeire Ribeiro de Souza. 5. ORDEM DO DIA: deliberar sobre: 5.1. A concessão de perdão (waiver) prévio e temporá-
rio para o não atendimento, pela Devedora, no período compreendido entre o dia 31 de maio de 2024 (inclusive) e o dia 15 de julho de 
2024 (inclusive), ao Percentual Mínimo das Garantias Reais, constituídas em garantias dos Instrumentos de Financiamento, sem que tal 
descumprimento temporário possa acarretar a decretação do vencimento antecipado das Debêntures e, consequentemente, das obrigações 
decorrentes da Escritura de Emissão e dos CRA, em virtude da ocorrência do Evento de Vencimento Antecipado Não Automático, previsto 
na Cláusula 7.17.3, itens (i.b), (ix) e (xiv) da Escritura de Emissão e na Cláusula 8.6.3, itens (i.b), (ix) e (xiv) do Termo de Securitização, 
sendo certo que a Devedora obriga-se a recompor o Percentual Mínimo das Garantias Reais, nos termos e na forma prevista nos Contra-
tos de Garantia Real, até o dia 15 de julho de 2024 e a manter tal Percentual Mínimo das Garantias Reais a partir de tal data, sob pena 
de decretação do vencimento antecipado das Debêntures e, consequentemente, das obrigações decorrentes da Escritura de Emissão e 
dos CRA, em virtude da ocorrência do Evento de Vencimento Antecipado Não Automático, previsto na Cláusula 7.17.3, itens (i.b), (ix) e 
(xiv) da Escritura de Emissão e na Cláusula 8.6.3, itens (i.b), (ix) e (xiv), do Termo de Securitização. 5.2. Consigna-se que a Emissora e 
a Devedora, em conjunto com o Agente Fiduciário dos CRA, adotarão todos os atos e medidas necessárias para refletir as aprovações 
deliberadas na presente ata. 6. DELIBERAÇÕES: O Agente Fiduciário questionou os Titulares dos CRA acerca de qualquer hipótese que 
poderia ser caracterizada como conflito de interesses em relação às matérias constantes da Ordem do Dia e as demais partes da Emissão, 
sendo informado pelos Titulares dos CRA que tal hipótese inexiste. Após, e findas as discussões acerca das matérias que compõe a Ordem 
do Dia, os Titulares dos CRA, representando 100% (cem por cento) dos CRA em Circulação, aprovou, sem quaisquer ressalvas: 6.1. A 
concessão de perdão (waiver) prévio e temporário para o não atendimento, pela Devedora, no período compreendido entre o dia 31 de 
maio de 2024 (inclusive) e o dia 15 de julho de 2024 (inclusive), ao Percentual Mínimo das Garantias Reais, constituídas em garantias 
dos Instrumentos de Financiamento, sem que tal descumprimento temporário possa acarretar a decretação do vencimento antecipado 
das Debêntures e, consequentemente, das obrigações decorrentes da Escritura de Emissão e dos CRA, em virtude da ocorrência do Evento 
de Vencimento Antecipado Não Automático, previsto na Cláusula 7.17.3, itens (i.b), (ix) e (xiv) da Escritura de Emissão e na Cláusula 
8.6.3, itens (i.b), (ix) e (xiv) do Termo de Securitização, sendo certo que a Devedora obriga-se a recompor o Percentual Mínimo das 
Garantias Reais, nos termos e na forma prevista nos Contratos de Garantia Real, até o dia 15 de julho de 2024 e a manter tal Percentual 
Mínimo das Garantias Reais a partir de tal data, sob pena de decretação do vencimento antecipado das Debêntures e, consequentemente, 
das obrigações decorrentes da Escritura de Emissão e dos CRA, em virtude da ocorrência do Evento de Vencimento Antecipado Não 
Automático, previsto na Cláusula 7.17.3, itens (i.b), (ix) e (xiv) da Escritura de Emissão e na Cláusula 8.6.3, itens (i.b), (ix) e (xiv), do 
Termo de Securitização. 6.2. Consigna-se que a Emissora e a Devedora, em conjunto com o Agente Fiduciário dos CRA, adotarão todos os 
atos e medidas necessárias para refletir as aprovações deliberadas na presente ata. 7. DISPOSIÇÕES FINAIS: 7.1. As deliberações 
tomadas pelos Titulares dos CRA na presente Assembleia, conforme descritas acima, (1) não deverão ser interpretadas como renúncia 
dos Titulares dos CRA quanto ao cumprimento, pela Emissora e/ou pela Devedora, das obrigações assumidas no Termo de Securitização, 
nos respectivos Instrumentos de Financiamento, nos Contratos de Garantia Real e nos demais Documentos Comprobatórios da Operação 
de Securitização, conforme o caso; ou (2) não deverão impedir, restringire/ou limitar o exercício, pelos Titulares dos CRA, de quaisquer 
direitos oriundos do Termo de Securitização, dos respectivos Instrumentos de Financiamento, dos Contratos de Garantia Real e/ou de 
qualquer dos demais Documentos Comprobatórios da Operação de Securitização, bem como não deverão implicar em quaisquer formas 
de novação ou extinção das garantias prestadas aos Instrumentos de Financiamento, exceto nas hipóteses expressamente deliberadas e 
aprovadas em Assembleia de Titulares de CRA. 7.2. O Agente Fiduciário informa que os Titulares dos CRA são integralmente responsáveis 
pela validade dos atos práticos e os efeitos deles resultantes, em virtude das deliberações aprovadas no âmbito desta Assembleia, razão 
pela qual reitera que o Agente Fiduciário não é responsável por quaisquer despesas, custos e/ou danos que venha eventualmente a 
incorrer em decorrência da prática de atos nos termos deliberados e aprovados nesta Assembleia, desde que em estrita observação 
às decisões tomadas pelos Titulares dos CRA. Assim, o Agente Fiduciário reforça que os Titulares dos CRA são responsáveis integral-
mente por quaisquer despesas, custos e/ou danos que o Agente Fiduciário, sem comprovada culpa e/ou dolo, venha a incorrer em 
virtude de atos praticados, nos termos previstos neste item 7.2. O Agente Fiduciário permanece responsável pelo cumprimento de 
todas as obrigações a ele atribuídas nos Documentos Comprobatórios da Operação de Securitização e na legislação aplicável. 7.3. O 
Agente Fiduciário informa aos Titulares dos CRA que as deliberações tomadas na presente Assembleia podem ensejar riscos não 
mensuráveis, no presente momento, aos CRA, incluindo, mas não se limitando, a possível majoração do risco de crédito em virtude 
do não atingimento do Percentual Mínimo das Garantias Reais, assim como a desnecessidade de sua observação pela Devedora, 
durante o prazo para o qual foi concedido o perdão temporário. O Agente Fiduciário consigna, ainda, que, em que pese tenha verificado 
poderes de representação, não é responsável por verificar se o gestor ou procurador dos Titulares dos CRA, ao tomar a decisão no 
âmbito desta Assembleia, agem, conforme o caso, de acordo com as instruções de seu investidor final, observando seu regulamento 
e/ou contrato de gestão, conforme aplicável. 7.4. A Emissora e o Agente Fiduciário atestam que a presente Assembleia foi realizada 
atendendo a todos os requisitos, orientações e procedimentos, conforme determina a Lei das Sociedades por Ações e a Resolução 
CVM 60. 7.5. Ficam ratificados todos os demais termos e condições previstos no Termo de Securitização, e dos demais Documentos 
Comprobatórios da Operação de Securitização não deliberados e aprovados através da presente Assembleia até o integral cumprimento 
da totalidade das obrigações neles previstas. 7.6. As partes expressamente concordam, de maneira irrevogável e irretratável, a ata 
da presente Assembleia poderá ser assinada, por qualquer uma das seguintes formas (desde que todas as partes adotem a mesma 
forma de assinatura), todas legalmente admitidas e reconhecidas, quais sejam: (i) assinaturas físicas; ou (ii) nos termos da Medida 
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, conforme em vigor e desde que todos os signatários utilizem o mesmo serviço e 
ferramenta dentre os disponíveis, assinaturas firmadas por meio da plataforma DocuSign, com a utilização dos certificados emitidos 
pela ICP-Brasil. Desta forma, as partes atribuem a presente ata assinada por qualquer um dos meios acima todos os efeitos legais, 
ratificando a validade, autenticidade, integridade e existência das obrigações e direitos ora assumidos. 7.6.1. Na hipótese de assina-
tura digital desta Assembleia, a sua assinatura física, bem como a sua existência física (impressa), não serão exigidas para fins de 
cumprimento de obrigações deliberadas e aprovadas através da presente Assembleia, tampouco para sua plena eficácia, validade e 
exequibilidade. 7.7. Os termos iniciados em letra maiúscula e que não estejam de outra forma definidos nesta ata são aqui utilizados 
com o mesmo significado a eles atribuído no Termo de Securitização e nos respectivos Instrumentos de Financiamento, conforme 
aplicável. 8. ENCERRAMENTO: Oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, não houve qualquer manifestação. Assim sendo, 
nada mais havendo a ser tratado, o Presidente deu por encerrada a presente Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida 
e achada conforme, foi por todos assinada. Composição da Mesa: Nome:Vinicius Stopa - CPF/MF:218.718.568-09 - Presidente; Nome: 
Rosemeire Ribeiro de Souza - CPF/MF: 332.537.318-63 - Secretária. TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. - Securitizadora; Nome: 
Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - CPF/MF: 218.817.568-09; VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
LTDA. - Agente Fiduciário: Nome: Vitória Guimarães Havir - CPF/MF: 409.470.118-46; Nome: Andrey Atie Abdallah Hallak Gabriel - CPF/
MF: 470.229.748-10. COPOBRAS S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALAGENS - Devedora: Sergio Augusto Carvalho Junior CPF: 
423.951.600-59. Jucesp nº 43.289/25-3 em 22/01/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA 19ª (DÉCIMA-NONA) EMISSÃO, EM 2 (DUAS) SÉRIES DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. 

COM LASTRO EM DEBÊNTURES EMITIDAS PELA COPOBRAS S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALAGENS
1. DATA, HORA E LOCAL: ao 1.º (Primeiro) dia do mês de abril de 2024, às 9:00 (nove) horas, de forma exclusivamente digital, nos termos 
da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme em vigor (“Resolução CVM 60”), coordenada pela Travessia Securitizadora 
S.A., sociedade por ações com registro de companhia securitizadora na categoria “S1” perante a CVM, com sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, sala 01, bairro Itaim Bibi, CEP 04533-10, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 26.609.050/0001-64 (“Emissora” ou “Securitizadora”). 2. CONVOCAÇÃO: 
Dispensada a convocação por edital, tendo em vista que se verificou a presença de 100% (cem por cento) dos titulares dos Certificados 
de Recebíveis do Agronegócio da 19ª (décima-nona) Emissão, em 2 (Duas) Séries, da Emissora (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissão”, 
respectivamente), conforme disposto no art. 28, § único da Resolução CVM 60, e, ainda, nos termos da Cláusula 12.5.3 do “Termo de 
Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 19ª (Décima-Nona) 
Emissão, em 2 (Duas) Séries, da Emissora, Lastreados em Debêntures Emitidas pela Copobras S.A. Indústria e Comércio de Embalagens”, 
celebrado em 23 de janeiro de 2024, entre a Emissora e a Vórtx Distribuidorade Títulos e Valores Mobiliários Ltda., instituição financeira 
com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, bairro Pinheiros, CEP 05425-020, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88, na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário” e “Termo de Securitização 
Original”, respectivamente), conforme aditado pelo “Primeiro Aditamento ao Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegó-
cio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 19ª (Décima-Nona) emissão, em 2 (Duas) Séries, da Travessia Secu-
ritizadora S.A., Lastreados em Debêntures Emitidas pela Copobras S.A. Indústria e Comércio de Embalagens”, celebrado em 30 de janeiro 
de 2024 (“Primeiro Aditamento”, e quando referido em conjunto com o Termo de Securitização Original, o “Termo de Securitização”). 3. 
PRESENÇA: compareceram à presente assembleia (“Assembleia”) os representantes: (a) dos Titulares dos CRA, conforme lista de presença 
contida no Anexo I da presente ata; (b) da Emissora; e (c) do Agente Fiduciário. 4. MESA: Presidida pelo Sr(a). Vinicius Bernardes Basile 
Silveira Stopa e secretariado pelo Sr(a). Thais de Castro Monteiro. 5. ORDEM DO DIA: deliberar sobre: (a) a alteração da redação da 
Cláusula 5.3 do Termo de Securitização para que passe a constar com a seguinte nova redação: “5. SUBSCRIÇÃO E INTEGRALIZAÇÃO DOS 
CRA: “[...] Integralização: 5.3. Os CRA da 1ª (primeira) Série serão integralizados à vista, no ato da subscrição ou em data distinta, 
conforme previsto no respectivo Boletim de Subscrição dos CRA, em moeda corrente nacional, de acordo com os procedimentos da B3, 
sendo integralizados pelo Valor Nominal Unitário dos CRA da 1ª (primeira) Série, pelo Valor Nominal Unitário dos CRA da 1ª (primeira) 
Série, acrescido da Remuneração dos CRA da 1ª (primeira) Série, calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização 
dos CRA da 2ª (segunda) Série (inclusive) até a data de 21 de fevereiro de 2024 (exclusive). [...]” (b) na hipótese de aprovação, pelos 
Titulares dos CRA, da matéria prevista no item (a) acima, autorizar a Emissora a aprovar a alteração da redação da Cláusula 7.6.2.1 da 
Escritura de Emissão para que passe a constar com a seguinte nova redação: “[...] 7.6.2.1. As Debêntures deverão ser integralizadas na 
primeira Data de Integralização dos CRA pelo seu Valor Nominal Unitário e, caso ocorra a integralização dos CRA em datas subsequentes 
à primeira Data de Integralização dos CRA, o preço de integralização das Debêntures, assim como o Preço de Integralização dos CRA 
(conforme definido no Termo de Securitização), será o Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração das Debêntures, calculada pro 
rata temporis, nos termos desta Escritura de Emissão, desde a primeira Data de Integralização das Debêntures da 2ª Série até a data de 
21 de fevereiro de 2024. (“Preço de Integralização”). [...]” (c) autorizar os diretores da Emissora a adotar todas as providências neces-
sárias à realização, formalização, implementação e aperfeiçoamento das deliberações aprovadas na presente Assembleia, incluindo, mas 
não se limitando a celebrar eventuais aditamentos e realizar todos os atos necessários à implementação das deliberações a serem 
tomadas na presente assembleia, considerando os termos e condições aprovados, sem prejuízo a outros ajustes formais ou procedimen-
tais; e (d) ratificar todos os atos já praticados pelos diretores da Emissora ou por seus procuradores necessários para a consecução das 
matérias ora deliberadas. 6. DELIBERAÇÕES: O Agente Fiduciário questionou os Titulares dos CRA acerca de qualquer hipótese que 
poderia ser caracterizada como conflito de interesses em relação às matérias constantes da Ordem do Dia e as demais partes da Emissão, 
sendo informado pelos Titulares dos CRA que tal hipótese inexiste. Após, e findas as discussões acerca das matérias que compõe a Ordem 
do Dia, os Titulares dos CRA, representando 100% (cem por cento) dos CRA em Circulação, aprovou, sem quaisquer ressalvas: (a) 
autorizar a alteração da redação da Cláusula 5.3 do Termo de Securitização para que passe a constar com a seguinte nova redação: “5. 
SUBSCRIÇÃO E INTEGRALIZAÇÃO DOS CRA: “[...] Integralização: 5.3. Os CRA da 1ª (primeira) Série serão integralizados à vista, no ato 
da subscrição ou em data distinta, conforme previsto no respectivo Boletim de Subscrição dos CRA, em moeda corrente nacional, de 
acordo com os procedimentos da B3, sendo integralizados pelo Valor Nominal Unitário dos CRA da 1ª (primeira) Série, pelo Valor Nominal 
Unitário dos CRA da 1ª (primeira) Série, acrescido da Remuneração dos CRA da 1ª (primeira) Série, calculada pro rata temporis, desde a 
primeira Data de Integralização dos CRA da 2ª (segunda) Série (inclusive) até a data de 21 de fevereiro de 2024 (exclusive). [...]” (b) em 
virtude da aprovação, pelos Titulares dos CRA, da matéria prevista no item (a) acima, autorizar a Emissora a aprovar a alteração da 
redação da Cláusula 7.6.2.1 da Escritura de Emissão para que passe a constar com a seguinte nova redação: “[...] 7.6.2.1. As Debêntu-
res deverão ser integralizadas na primeira Data de Integralização dos CRA pelo seu Valor Nominal Unitário e, caso ocorra a integralização 
dos CRA em datas subsequentes à primeira Data de Integralização dos CRA, o preço de integralização das Debêntures, assim como o 
Preço de Integralização dos CRA (conforme definido no Termo de Securitização), será o Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração 
das Debêntures, calculada pro rata temporis, nos termos desta Escritura de Emissão, desde a primeira Data de Integralização das 
Debêntures da 2ª Série até a data de 21 de fevereiro de 2024. (“Preço de Integralização”). [...]” (c) autorizar os diretores da Emissora a 
adotar todas as providências necessárias à realização, formalização, implementação e aperfeiçoamento das deliberações aprovadas na 
presente assembleia, incluindo, mas não se limitando a celebrar eventuais aditamentos e realizar todos os atos necessários à implemen-
tação das deliberações a serem tomadas na presente assembleia, considerando os termos e condições aprovados, sem prejuízo a outros 
ajustes formais ou procedimentais; e (d) ratificar todos os atos já praticados pelos diretores da Emissora ou por seus procuradores 
necessários para a consecução das matérias ora deliberadas. 7. DISPOSIÇÕES FINAIS: 7.1. Exceto conforme expressamente aqui indicado, 
as deliberações acima estão restritas apenas as matérias constantes da Ordem do Dia, sendo tomadas por mera liberalidade dos Titula-
res dos CRA e não configuram renúncia ou perda de qualquer direito, faculdade, privilégio, prerrogativa ou poderes conferidos (inclusive, 
de mandato), nem implicará novação, alteração, transigência, remissão, modificação ou redução dos direitos e obrigações previstas no 
Termo de Securitização e nos demais Documentos da Operação e/ou nos demais Documentos Comprobatórios da Operação de Securiti-
zação, conforme aplicável. 7.2. O Agente Fiduciário informa que os Titulares dos CRA são integralmente responsáveis pela validade dos 
atos práticos e os efeitos deles resultantes, em virtude das deliberações aprovadas no âmbito desta assembleia, razão pela qual reitera 
que o Agente Fiduciário não é responsável por quaisquer despesas, custos e/ou danos que venha eventualmente a incorrer em decorrên-
cia da prática de atos nos termos deliberados e aprovados nesta assembleia, desde que em estrita observação às decisões tomadas pelos 
Titulares dos CRA. Assim, o Agente Fiduciário reforça que os Titulares dos CRA são responsáveis integralmente por quaisquer despesas, 
custos e/ou danos que o Agente Fiduciário, sem comprovada culpa e/ou dolo, venha a incorrer em virtude de atos praticados, nos termos 
previstos neste item 7.2. O Agente Fiduciário permanece responsável pelo cumprimento de todas as obrigações a ele atribuídas nos 
Documentos Comprobatórios da Operação de Securitização e na legislação aplicável. 7.3. O Agente Fiduciário informa aos Titulares dos 
CRA que as deliberações tomadas na presente assembleia podem ensejar riscos não mensuráveis, no presente momento, aos CRA. O 
Agente Fiduciário consigna, ainda, que, em que pese tenha verificado poderes de representação, não é responsável por verificar se o 
gestor ou procurador dos Titulares dos CRA, ao tomar a decisão no âmbito desta assembleia, agem, conforme o caso, de acordo com as 
instruções de seu investidor final, observando seu regulamento e/ou contrato de gestão, conforme aplicável. 7.4. A Emissora e o Agente 
Fiduciário atestam que a presente assembleia foi realizada atendendo a todos os requisitos, orientações e procedimentos, conforme 
determina a Lei das Sociedades por Ações e a Resolução CVM 60. 7.5. Ficam ratificados todos os demais termos e condições previstos 
no Termo de Securitização, e dos demais Documentos Comprobatórios da Operação de Securitização não deliberados e aprovados através 
da presente assembleia até o integral cumprimento da totalidade das obrigações neles previstas. 7.6. As partes expressamente concordam, 
de maneira irrevogável e irretratável, a ata da presente assembleia poderá ser assinada, por qualquer uma das seguintes formas (desde 
que todas as partes adotem a mesma forma de assinatura), todas legalmente admitidas e reconhecidas, quais sejam: (i) assinaturas 
físicas; ou (ii) nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, conforme em vigor e desde que todos os signatários 
utilizem o mesmo serviço e ferramenta dentre os disponíveis, assinaturas firmadas por meio da plataforma DocuSign, com a utilização 
dos certificados emitidos pela ICP-Brasil. Desta forma, as partes atribuem a presente ata assinada por qualquer um dos meios acima 
todos os efeitos legais, ratificando a validade, autenticidade, integridade e existência das obrigações e direitos ora assumidos. 7.6.1. Na 
hipótese de assinatura digital desta assembleia, a sua assinatura física, bem como a sua existência física (impressa), não serão exigidas 
para fins de cumprimento de obrigações deliberadas e aprovadas através da presente assembleia, tampouco para sua plena eficácia, 
validade e exequibilidade. 7.7. Os termos iniciados em letra maiúscula e que não estejam de outra forma definidos nesta ata são aqui 
utilizados com o mesmo significado a eles atribuído no Termo de Securitização e na Escritura de Emissão, conforme aplicável. 8. ENCER-
RAMENTO: Oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, não houve qualquer manifestação. Assim sendo, nada mais havendo a 
ser tratado, o Presidente deu por encerrada a presente assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por 
todos assinada. Composição da Mesa: Nome:Vinicius Stopa - CPF/MF:218.718.568-09 - Presidente; Nome: Thais de Castro Monteiro - CPF/
MF: 421.565.628-14 - Secretário. TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. - Securitizadora; Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa 
- CPF/MF: 218.817.568-09. VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. - Agente Fiduciário; Nome: Vitória 
Guimarães Havir - CPF/MF: 409.470.118-46; Nome: José Eduardo Gamboa Junqueira - CPF/MF: 423.085.298-30. Jucesp nº 43.288/25-0 
em 22/01/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF n° 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 20ª (VIGÉSIMA) 
EMISSÃO, EM SÉRIE ÚNICA, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A., COM LASTRO EM DEBÊNTURES EMITIDAS 

PELA COPOBRAS S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALAGENS, REALIZADA EM 19 DE JUNHO DE 2024
1. DATA, HORA E LOCAL: ao dia 19 do mês de junho de 2024, às 9:30 (nove) horas, de forma exclusivamente digital, nos termos da 
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme em vigor (“Resolução CVM 60”), coordenada pela Travessia Securitizadora 
S.A., sociedade por ações com registro de companhia securitizadora na categoria “S1” perante a CVM, com sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, sala 01, bairro Itaim Bibi, CEP 04533-010, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 26.609.050/0001-64 (“Emissora” ou “Securitizadora”). 2. CONVOCAÇÃO: 
Dispensada a convocação por edital, tendo em vista que se verificou a presença de 100% (cem por cento) dos titulares dos Certificados 
de Recebíveis do Agronegócio da 20ª (vigésima) Emissão, em Série Única, da Emissora (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissão”, res-
pectivamente), conforme disposto no art. 28, § único da Resolução CVM 60, e, ainda, nos termos da Cláusula 12.5.3 do “Termo de 
Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 20ª (Vigésima) 
Emissão, em Série Única, da Emissora, Lastreados em Debêntures Emitidas pela Copobras S.A. Indústria e Comércio de Embalagens”, 
celebrado em 23 de janeiro de 2024, entre a Emissora e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., instituição financeira 
com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, bairro Pinheiros, CEP 05425-020, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88, na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário” e “Termo de Securitização 
Original”, respectivamente), conforme aditado pelo “Primeiro Aditamento ao Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegó-
cio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 20ª (Vigésima) emissão, em Série Única, da Travessia Securitizadora 
S.A., Lastreados em Debêntures Emitidas pela Copobras S.A. Indústria e Comércio de Embalagens”, celebrado em 31 de janeiro de 2024 
(“Primeiro Aditamento” e quando referido em conjunto com Termo de Securitização Original, o “Termo de Securitização”). 3. PRESENÇA: 
compareceram à presente assembleia (“Assembleia”) os representantes: (a) dos Titulares dos CRA, conforme lista de presença contida 
no Anexo Ida presente ata;(b) da Emissora; (c) da Devedora; e (d) do Agente Fiduciário. 4. MESA: Presidida pelo Sr(a). Vinicius Bernardes 
Basile Silveira Stopa e secretariado pela Sr(a). Rosemeire Ribeiro de Souza. 5. ORDEM DO DIA: deliberar sobre: 5.1. A concessão de 
perdão (waiver) prévio e temporário para o não atendimento, pela Devedora, no período compreendido entre o dia 31 de maio de 2024 
(inclusive) e o dia 15 de julho de 2024 (inclusive), ao Percentual Mínimo das Garantias Reais, constituídas em garantias dos Instrumen-
tos de Financiamento, sem que tal descumprimento temporário possa acarretar a decretação do vencimento antecipado das Debêntures 
e, consequentemente, das obrigações decorrentes da Escritura de Emissão e dos CRA, em virtude da ocorrência do Evento de Vencimento 
Antecipado Não Automático, previsto na Cláusula 7.17.3, itens (i.b), (ix) e (xiv) da Escritura de Emissão e na Cláusula 8.6.3, itens (i.b), 
(ix) e (xiv) do Termo de Securitização, sendo certo que a Devedora obriga-se a recompor o Percentual Mínimo das Garantias Reais, nos 
termos e na forma prevista nos Contratos de Garantia Real até o dia 15 de julho de 2024 e a manter tal Percentual Mínimo das Garantias 
Reais a partir de tal data, sob pena de decretação do vencimento antecipado das Debêntures e, consequentemente, das obrigações 
decorrentes da Escritura de Emissão e dos CRA, em virtude da ocorrência do Evento de Vencimento Antecipado Não Automático, previsto 
na Cláusula 7.17.3, itens (i.b), (ix) e (xiv) da Escritura de Emissão e na Cláusula 8.6.3, itens (i.b), (ix) e (xiv) do Termo de Securitização. 
5.2. Consigna-se que a Emissora e a Devedora, em conjunto com o Agente Fiduciário dos CRA, adotarão todos os atos e medidas neces-
sárias para refletir as aprovações deliberadas na presente ata. 6. DELIBERAÇÕES: O Agente Fiduciário questionou os Titulares dos CRA 
acerca de qualquer hipótese que poderia ser caracterizada como conflito de interesses em relação às matérias constantes da Ordem do 
Dia e as demais partes da Emissão, sendo informado pelos Titulares dos CRA que tal hipótese inexiste. Após, e findas as discussões 
acerca das matérias que compõe a Ordem do Dia, os Titulares dos CRA, representando 100% (cem por cento) dos CRA em Circulação, 
aprovou, sem quaisquer ressalvas: 6.1. A concessão de perdão (waiver) prévio e temporário para o não atendimento, pela Devedora, no 
período compreendido entre o dia 31 de maio de 2024 (inclusive) e o dia 15 de julho de 2024 (inclusive), ao Percentual Mínimo das 
Garantias Reais, constituídas em garantias dos Instrumentos de Financiamento, sem que tal descumprimento temporário possa acarretar 
a decretação do vencimento antecipado das Debêntures e, consequentemente, das obrigações decorrentes da Escritura de Emissão e dos 
CRA, em virtude da ocorrência do Evento de Vencimento Antecipado Não Automático, previsto na Cláusula 7.17.3, itens (i.b), (ix) e (xiv) 
da Escritura de Emissão e na Cláusula 8.6.3, itens (i.b), (ix) e (xiv) do Termo de Securitização, sendo certo que a Devedora obriga-se a 
recompor o Percentual Mínimo das Garantias Reais, nos termos e na forma prevista nos Contratos de Garantia Real até o dia 15 de julho 
de 2024 e a manter tal Percentual Mínimo das Garantias Reais a partir de tal data, sob pena de decretação do vencimento antecipado 
das Debêntures e, consequentemente, das obrigações decorrentes da Escritura de Emissão e dos CRA, em virtude da ocorrência do Evento 
de Vencimento Antecipado Não Automático, previsto na Cláusula 7.17.3, itens (i.b), (ix) e (xiv) da Escritura de Emissão e na Cláusula 
8.6.3, itens (i.b), (ix) e (xiv) do Termo de Securitização. 6.2. Consigna-se que a Emissora e a Devedora, em conjunto com o Agente Fidu-
ciário dos CRA, adotarão todos os atos e medidas necessárias para refletir as aprovações deliberadas na presente ata. 7. DISPOSIÇÕES 
FINAIS: 7.1. As deliberações tomadas pelos Titulares dos CRA na presente Assembleia, conforme descritas acima, (1) não deverão ser 
interpretadas como renúncia dos Titulares dos CRA quanto ao cumprimento, pela Emissora e/ou pela Devedora, das obrigações assumi-
das no Termo de Securitização, nos respectivos Instrumentos de Financiamento, nos Contratos de Garantia Real e nos demais Documen-
tos Comprobatórios da Operação de Securitização, conforme o caso; ou (2) não deverão impedir, restringir e/ou limitar o exercício, pelos 
Titulares dos CRA, de quaisquer direitos oriundos do Termo de Securitização, dos respectivos Instrumentos de Financiamento, dos Con-
tratos de Garantia Real e/ou de qualquer dos demais Documentos Comprobatórios da Operação de Securitização, bem como não deverão 
implicar em quaisquer formas de novação ou extinção das garantias prestadas aos Instrumentos de Financiamento, exceto nas hipóteses 
expressamente deliberadas e aprovadas em Assembleia de Titulares de CRA. 7.2. O Agente Fiduciário informa que os Titulares dos CRA 
são integralmente responsáveis pela validade dos atos práticos e os efeitos deles resultantes, em virtude das deliberações aprovadas no 
âmbito desta Assembleia, razão pela qual reitera que o Agente Fiduciário não é responsável por quaisquer despesas, custos e/ou danos 
que venha eventualmente a incorrer em decorrência da prática de atos nos termos deliberados e aprovados nesta Assembleia, desde que 
em estrita observação às decisões tomadas pelos Titulares dos CRA. Assim, o Agente Fiduciário reforça que os Titulares dos CRA são 
responsáveis integralmente por quaisquer despesas, custos e/ou danos que o Agente Fiduciário, sem comprovada culpa e/ou dolo, venha 
a incorrer em virtude de atos praticados, nos termos previstos neste item 7.2. O Agente Fiduciário permanece responsável pelo cumprimento 
de todas as obrigações a ele atribuídas nos Documentos Comprobatórios da Operação de Securitização e na legislação aplicável. 7.3. O 
Agente Fiduciário informa aos Titulares dos CRA que as deliberações tomadas na presente Assembleia podem ensejar riscos não mensu-
ráveis, no presente momento, aos CRA, incluindo, mas não se limitando, a possível majoração do risco de crédito em virtude do não 
atingimento do Percentual Mínimo das Garantias Reais, assim como a desnecessidade de sua observação pela Devedora, durante o prazo 
para o qual foi concedido o perdão temporário. O Agente Fiduciário consigna, ainda, que, em que pese tenha verificado poderes de 
representação, não é responsável por verificar se o gestor ou procurador dos Titulares dos CRA, ao tomar a decisão no âmbito desta 
Assembleia, agem, conforme o caso, de acordo com as instruções de seu investidor final, observando seu regulamento e/ou contrato de 
gestão, conforme aplicável. 7.4. A Emissora e o Agente Fiduciário atestam que a presente Assembleia foi realizada atendendo a todos os 
requisitos, orientações e procedimentos, conforme determina a Lei das Sociedades por Ações e a Resolução CVM 60. 7.5. Ficam ratifica-
dos todos os demais termos e condições previstos no Termo de Securitização, e dos demais Documentos Comprobatórios da Operação de 
Securitização não deliberados e aprovados através da presente Assembleia até o integral cumprimento da totalidade das obrigações neles 
previstas. 7.6. As partes expressamente concordam, de maneira irrevogável e irretratável, a ata da presente Assembleia poderá ser 
assinada, por qualquer uma das seguintes formas (desde que todas as partes adotem a mesma forma de assinatura), todas legalmente 
admitidas e reconhecidas, quais sejam: (i) assinaturas físicas; ou (ii) nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 
2001, conforme em vigor e desde que todos os signatários utilizem o mesmo serviço e ferramenta dentre os disponíveis, assinaturas 
firmadas por meio da plataforma DocuSign, com a utilização dos certificados emitidos pela ICP-Brasil. Desta forma, as partes atribuem 
a presente ata assinada por qualquer um dos meios acima todos os efeitos legais, ratificando a validade, autenticidade, integridade e 
existência das obrigações e direitos ora assumidos. 7.6.1. Na hipótese de assinatura digital desta Assembleia, a sua assinatura física, 
bem como a sua existência física (impressa), não serão exigidas para fins de cumprimento de obrigações deliberadas e aprovadas 
através da presente Assembleia, tampouco para sua plena eficácia, validade e exequibilidade. 7.7. Os termos iniciados em letra maiúscula 
e que não estejam de outra forma definidos nesta ata são aqui utilizados com o mesmo significado a eles atribuído no Termo de Securi-
tização e nos respectivos Instrumentos de Financiamento, conforme aplicável. 8. ENCERRAMENTO: Oferecida a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso, não houve qualquer manifestação. Assim sendo, nada mais havendo a ser tratado, o Presidente deu por encerrada a 
presente Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. Composição da Mesa: 
Nome:Vinicius Stopa - CPF/MF:218.718.568-09 - Presidente; Nome: Rosemeire Ribeiro de Souza - CPF/MF: 332.537.318-63 - Secre-
tária. TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. - Securitizadora: Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - CPF/MF: 218.817.568-09. 
VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. - Agente Fiduciário: Nome: Vitória Guimarães Havir - CPF/MF: 
409.470.118-46; Nome: Andrey Atie Abdallah Hallak Gabriel - CPF/MF: 470.229.748-10. COPOBRAS S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
EMBALAGENS - Devedora: Sergio Augusto Carvalho Junior - CPF: 423.951.600-59. Jucesp nº 43.290/25-5 em 22/01/2025. Aloizio E. 
Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Travessia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.3.0049811-9
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES

A SER REALIZADA EM 14 DE FEVEREIRO DE 2025
Ficam convocados os Srs. Debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quiro-
grafária, em 3 (Três) Séries, para Distribuição Pública sob o Rito Automático para as Debêntures da 1ª (Primeira) Série e Debêntures da 2ª 
(Segunda) Série e Colocação Privada para as Debêntures da 3ª (Terceira) Série, da Travessia Securitizadora S.A. (“Emissão”, “Debêntures” 
e “Emissora”, respectivamente) a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”) a realizar-se em 14 de fevereiro de 2025, 
às 14 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora 
individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários nº 60, de 23 de dezembro de 2021, a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) a 
inclusão de garantia real na Emissão, em regime de compartilhamento com as debêntures objeto da 10ª (Décima) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em 3 (Três) Séries da Emissora, representada pela cessão fiduciária 
(i.1) das Contas Vinculadas, (i.2) de todo e qualquer Direito Creditório Vinculado à Emissão, bem como (i.3) dos recursos oriundos das 
aplicações financeiras nelas mantidas (“Cessão Fiduciária”), com a consequente transformação da espécie das Debêntures, que passarão 
a ser da espécie com garantia real; (ii) a alteração da definição da Taxa Mínima de Cessão, constante do atual item 176 do Anexo I à 
Escritura de Emissão, para (a) retificar erro formal, de modo que, onde se lê “menor”, leia-se “maior”, e (b) modificar seus critérios de 
cálculo, com a consequente inclusão ao Anexo I à Escritura de Emissão do novo termo definido “Take Rate Médio” como um novo item, 
renumerando os demais, os quais terão a seguinte redação: “ 175. “Take Rate Médio”: significa a média da taxa de desconto aplicada 
ao valor das Mensalidades, em pontos percentuais;” [...] “177. “Taxa Mínima de Cessão”: a taxa média ponderada pelo Valor Presente 
dos Direitos Creditórios cedidos utilizada a cada cessão para cálculo do Preço de Cessão, que deve ser maior ou igual a 4,50% (quatro 
inteiros e cinco décimos por cento) ou 1,50p.p. (um inteiro e cinco centésimos pontos percentuais) abaixo do Take Rate Médio, o que for 
maior;” (iii) na hipótese de aprovação dos itens (i) e/ou (ii) acima, e caso as alterações acima mencionadas não sejam realizadas até 1º 
de março de 2025, (a) o encerramento imediato do Período de Alocação, atualmente previsto para se estender até o mês de dezembro de 
2025, de tal forma que o Educbank fique obrigado a utilizar os recursos financeiros recebidos do pagamento dos Direitos Creditórios na 
Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da Segunda Série, e (b) a alteração da Data 
de Vencimento da Primeira Série, da Data de Vencimento da Segunda Série e da Data de Vencimento da Terceira Série para 28 de março 
de 2026; e (iv) a autorização para que a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário e com o Educbank, pratique todos os atos e 
celebre todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da AGD, incluindo o aditamento à Escritura 
de Emissão e demais Documentos da Operação, conforme necessário, bem como a celebração do instrumento que formalizará a Cessão 
Fiduciária. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Debenturistas de forma independente no âmbito da AGD, de modo 
que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não 
aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas 
possuem o significado que lhes é conferido no Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A AGD 
será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de 
forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente 
à realização da AGD, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, agentefiduciario@vortx.
com.br e gvi@vortx.com.br com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da AGD, juntamente com cópias 
dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso à reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de 
antecedência ao horário de realização da AGD, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente 
apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso 
e participação à reunião. A AGD será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo 
presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via DocuSign 
ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à AGD deverão formalizar a assinatura de lista de presença por meio 
de assinatura eletrônica ou certificado digital via DocuSign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente 
Fiduciário. Para os fins da AGD, consideram-se “Documentos de Representação”: (a) se participante pessoa física: cópia digitalizada de 
documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação 
na AGD e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e (b) se demais participantes: 
cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove 
a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante 
legal; caso representado por procurador, também deverá ser aenviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na AGD e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo/SP, 24 de janeiro de 2025.
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa
Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 51C2-B580-FD03-A7FC.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

24/01/2025

Freex Corretora de Câmbio S.A.
CNPJ nº 55.428.859/0001-98 - NIRE nº 35.300.639.472.

Assembleia Geral Ordinária
Ata da Assembleia Geral Ordinária, realizada em 10/01/2025 às 11h00min com totalidade dispensada as formalidades de 
convocação artigo 124, §4º, Lei 6.404 de 15/12/76. Mesa: Presidente: Tiago Ramos dos Santos. Secretário: 
Bruno Szelmenczi Pierre. Deliberações: (I) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras; (II) a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; (III) criar nova 
Diretoria de Tecnologia da Informação & Digital e Diretoria de Compliance; e promover a: 1. eleição do Sr. Gustavo Vidotti 
Braga, inscrito no CPF/MF sob nº 456.166.708-39, para o cargo de Diretor de Tecnologia da Informação & Digital; 2. renúncia 
do Sr. Jhonathan Nascimento Miranda, inscrito no CPF/MF sob nº 451.055.998-45 do cargo de Diretor Administrativo-
Financeiro e eleito ao cargo de Diretor de Compliance; 3. O atual Diretor presidente Sr. Tiago Ramos dos Santos, inscrito 
no CPF/MF sob nº 226.425.988-45 foi eleito para assumir também o cargo de Diretor Administrativo-Financeiro; (IV) o 
aumento do capital social R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), dividido em 2.000.000 (dois milhões) de ações ordinárias 
nominativas sem valor nominal, para R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), representado por 5.000.000 (cinco milhões) 
de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada ação, totalmente 
subscritas, conforme Boletins de Subscrição, dos quais R$ 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil reais) estão 
integralizados e o montante remanescente a integralizar, R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), 
que representam 1.500.000 (um milhão e quinhentas mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de 
emissão de R$ 1,00 (um real) cada ação, deverá ser integralizado, em moeda corrente, imediatamente após a aprovação 
e autorização de aumento de capital da companhia pelo Banco Central do Brasil, na forma do boletim de subscrição. 
(V) a alteração do Artigo 4° do Estatuto Social da Companhia; (VI) a nova redação do Estatuto Social; (VII) alteração do 
endereço do Diretor Presidente Sr. Tiago Ramos dos Santos; e (VIII) autorização da lavratura da ata na forma de sumário 
nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Nada mais, 
certifico o registro JUCESP sob nº 28.393/25-9 em sessão de 21.01.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

Polo Films Indústria e Comércio S.A.
CNPJ/MF nº 26.051.817/0001-82 - NIRE nº 35.300.494.776

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 09 de Outubro de 2024
I. Local, Data e Hora: no dia 09 de outubro de 2024, às 10:00 horas, na sede social da Polo Films Indústria e Comércio 
S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 360,  
11º andar, sala Polo I, Bairro Vila Nova Conceição, CEP 04543-000 ("Companhia" ou "Polo Films"). II. Convocação e 
Presença: dispensada a publicação do edital de convocação, nos termos do parágrafo 4° do artigo 124 da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada ("Lei nº 6.404/76"), tendo em vista a presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da 
Companhia. III. Composição da Mesa: Sr. Henrique Carneiro Ferreira, Presidente, e Sr. Fernando Silveira de Moraes, 
Secretário. IV. Ordem do Dia: deliberar sobre: (i) a reeleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 
V. Deliberações: neste ato, a única acionista decide: (i) reeleger, para um mandato unificado de um ano a contar da 
presente data, os seguintes membros para o Conselho de Administração da Companhia, os Srs.: (a) Nelson da Silva 
Cardoso de Oliveira, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, com pacto antenupcial, engenheiro 
mecânico, portador da carteira de identidade RG nº 17.541.881-0, expedida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o 
nº 131.262.138-98, residente e domiciliado em Portugal no Concelho de Porto, Distrito de Porto, na Rua Marechal 
Saldanha, 231, Freguesia Foz do Douro, Código Postal 4150-656, na qualidade de Presidente do Conselho de 
Administração, (b) Paulo Souza Queiroz Figueiredo, brasileiro, casado sob o regime de separação de bens, empresário, 
portador da carteira de identidade RG nº 38.547.300-X, expedida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 353.001.308-00 
e (c) Marko Jovovic, norte-americano, casado sob o regime de separação de bens, empresário, portador da carteira de 
identidade RNE V-477272-L e inscrito no CPF sob o nº 231.972.368-40, estes com domicílio profissional na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 360, 11º andar, sala Polo I, Bairro Vila Nova 
Conceição, CEP 04543-000. Os cargos de suplentes dos membros do Conselho de Administração ora eleitos permanecerão 
vagos e os suplentes serão eleitos oportunamente por meio de Assembleia Geral Extraordinária convocada para esse fim. 
Os membros do Conselho de Administração ora reeleitos tomam posse nesta data, mediante assinatura dos respectivos 
termos de posse, e declaram expressamente, nos termos da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da 
sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato ou contra as normas de defesa da concorrência, contra o sistema financeiro nacional ou contra as 
relações de consumo, a fé pública ou à propriedade. (ii) Aprovar a lavratura da presente ata na forma de sumário nos 
termos do §1º do artigo 130 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada ("Lei das S.A."). 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e 
achada conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes. Presidente - Henrique Carneiro Ferreira; Secretário - Fernando 
Silveira de Moraes; Acionista Presente: Mais Films Holding S.A. São Paulo, 09 de outubro de 2024. Henrique Carneiro 
Ferreira - Presidente; Fernando Silveira de Moraes - Secretário. Acionista: Mais Films Holding S.A. - Henrique Carneiro 
Ferreira - Diretor. JUCESP nº 390.525/24-8 em 10/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 51C2-B580-FD03-A7FC.
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